
LATINOAMÉRICA E N LAS NACIONES U N I D A S 

J O S É M A R Í A R U D A * 

E L C O M I E N Z O de l a formación de las organizaciones internacionales e n 
l a ú l t ima parte d e l siglo x i x , supone e l ingreso de los Estados l a t i n o ­
americanos a la c o m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l . 

L a difícil h is tor ia i n t e r n a de muchos de estos países no les había 
p e r m i t i d o , a pesar de haber t ranscurr ido varias décadas desde su inde­
pendencia , p a r t i c i p a r activamente en las decisiones mul t i la tera les . 

Es así c o m o l a creación de estos organismos internacionales , tanto 
en l a esfera reg ional americana, como en e l marco m u n d i a l , facil itó a 
nuestro continente comenzar a jugar u n p a p e l i m p o r t a n t e en l a solu­
ción de los conflictos internacionales, fuera del ámbi to p r o p i o l o c a l . 

L a s pr imeras armas en el o r d e n m u n d i a l se h i c i e r o n , pos ib lemente , 
en las Conferencias de L a H a y a de 1899 y 1907, p a r t i c u l a r m e n t e en 
esta últ ima en que se l levó a l a discusión u n tema netamente la t ino­
americano, como fue y es l a d o c t r i n a D r a g o , Esta exper ienc ia demostró 
l a m a d u r e z de las naciones de nuestro continente para comenzar a ac­
tuar en este t ipo de reuniones. 

Esta aparición de América L a t i n a j u n t o a los grandes Estados eu­
ropeos y Estados U n i d o s , fue ayudada i n d u d a b l e m e n t e p o r l a q u i e b r a 
d e l concepto que había estado vigente desde el Congreso de V i e n a , 
en base al c u a l los Estados Europeos más importantes , r e u n i d o s en lo 
que se l lamó el " C o n c i e r t o E u r o p e o " , decidían de acuerdo a sus intere­
ses problemas, n o sólo de E u r o p a , sino de otros continentes, c o m o ocu­
rrió con el l l a m a d o "festín c o l o n i a l " que tuvo lugar en e l Congreso 
de Ber l ín de 1880, donde se d i v i d i e r o n las esferas de i n f l u e n c i a y las 
colonias entre los Estados europeos. 

Este concepto aristocrático y cerrado d e l C o n c i e r t o E u r o p e o fue 
roto p o r las nuevas realidades políticas que presentó el poderío cre­
ciente de Estados U n i d o s y d e l Japón y el comienzo de la v i d a inter­
n a c i o n a l activa de los Estados lat inoamericanos. 

Esta noción mesiánica de división d e l m u n d o p o r v o l u n t a d de los 
Estados que se consideraban dueños de l a responsabi l idad en e l mante¬
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n i m i e n t o de la paz i n t e r n a c i o n a l , cayó frente a l nuevo concepto d e l a 
democratización de esta sociedad i n t e r n a c i o n a l , en l a que, p o r lo menos , 
los Estados pequeños podían tener voz y dar a conocer su p e n s a m i e n t o 
acerca de la solución de las controversias internacionales . 

F u e así que, basados en este ideal ismo, l a mayoría de los Estados 
la t inoamericanos r e c i b i e r o n con satisfacción l a idea de crear u n orga­
n i s m o i n t e r n a c i o n a l de vocación universal , en el que estuvieran repre­
sentados los Estados, s in distinción de su poderío m a t e r i a l , m i l i t a r o 
polít ico, y d o n d e aquellos Estados más pequeños podían a p o r t a r sus 
in ic ia t ivas a l m a n t e n i m i e n t o de l a paz. 

L a p r u e b a más evidente de este ideal ismo en l a aceptación p o r los 
Estados lat inoamericanos de l a Sociedad de las Naciones , fue quizás la 
propuesta argent ina en 1919, durante la p r i m e r a A s a m b l e a de l a So­
ciedad, en l a que se p r o p u s i e r o n puntos tan importantes como el reco­
n o c i m i e n t o del p r i n c i p i o de l a u n i v e r s a l i d a d en l a part icipación e n el 
organismo, el establecimiento del arbitraje o b l i g a t o r i o , e l r e c o n o c i m i e n ­
to de l a necesidad de escuchar la voz de los pueblos coloniales c u a n d o 
se debatían sus intereses y u n sistema de votación p o r el que todos los 
m i e m b r o s de la sociedad l legarían a ser miembros d e l Consejo. 

Este idea l i smo con q u e muchos de los países la t inoamer icanos se 
i n c o r p o r a r o n a l a Sociedad de las Naciones o establecieron su posición 
frente a e l la fue desvirtuado, con el paso lento de los años, a m e d i d a 
que esta Sociedad se fue t ransformando de u n a organización c o n voca­
ción u n i v e r s a l , en lo q u e se l lamó u n " c l u b europeo". L a s tendencias 
históricas eran todavía tan fuertes que las ideas más avanzadas n o p u d i e ­
r o n r o m p e r fácilmente el m o n o p o l i o europeo. 

Esta decepción se demostró durante l a h is tor ia de l a Sociedad de las 
Naciones , en los altibajos de l a a c t i t u d de los países l a t i n o a m e r i c a n o s 
frente a l organismo i n t e r n a c i o n a l . L a participación de estos Estados 
en la Sociedad de las Naciones varió con e l correr d e l t iempo. A l g u n o s 
ingresaron en l a últ ima década, como fue el caso de l a A r g e n t i n a que, 
después d e l fracaso de su i n i c i a t i v a de 1919, n o se incorporó a l orga­
n i s m o i n t e r n a c i o n a l hasta 1933. Otros, como B r a s i l en 1924, se r e t i r a r o n 
prematuramente y no v o l v i e r o n a p a r t i c i p a r en l a labor de l a Sociedad. 

T o d o s los países ingresaron en u n t iempo u otro y p a r t i c i p a r o n 
act ivamente en sus programas, salvo E c u a d o r y México. Pero , a l t i e m p o 
de l a segunda G u e r r a M u n d i a l , sólo 16 Estados eran todavía m i e m ­
bros, de los cuales sólo 13 cooperaban activamente en el organismo. 

T o d a esta acción de l a Sociedad de las Naciones h a s ido m u y b i e n 
r e s u m i d a p o r E z e q u i e l P a d i l l a Ñervo cuando d i j o : " C o n c e b i d a p a r a l a 
acción universa l , la L i g a de G i n e b r a p r o n t o se transformó, p o r el r i g o r 
de los hechos, en u n a asociación europea con l a presencia más o menos 
simbólica de algunos Estados de América, Áfr ica y A s i a " . 1 

L a segunda G u e r r a M u n d i a l creó, a p a r t i r de la C a r t a d e l A t l á n t i c o 
que f i r m a r o n Roosevelt y C h u r c h i l l a l comienzo de la guerra, u n a n u e v a 
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expectativa y u n a n u e v a esperanza e n l a creación de u n a organización 
i n t e r n a c i o n a l de vocación universa l , con e l propósito p r i n c i p a l de m a n ­
tener l a paz y l a seguridad internacionales . A muchos Estados y a 
muchos pueblos se les p id ió ingentes sacrificios, pero a l m i s m o t i e m p o 
se les ofreció l a p o s i b i l i d a d de u n a v i d a i n t e r n a c i o n a l más o r d e n a d a y 
con u n a m a y o r participación de los Estados pequeños. 

P o r e l lo , en las últimas épocas de l a cont ienda, se c o m e n z a r o n a pre­
parar las bases de l a nueva organización m u n d i a l , que reemplazaría a 
l a Sociedad de las Naciones , inspirándose en nuevas ideas que contem­
p l a r a n estas aspiraciones que habían expresado muchos pueblos y go­
biernos. 

P o r supuesto que l a gran d i ferencia polít ica entre u n a organización 
y otra consistiría en l a presencia y el apoyo a l a idea de este t i p o de 
organización i n t e r n a c i o n a l p o r parte de Estados U n i d o s y l a U n i ó n 
Soviética, q u e se habían transformado, aún más, en factores importantes 
en e l ámbito i n t e r n a c i o n a l . 

L a s bases de l a nueva organización se establecieron, como es sabido, 
en l a C o n f e r e n c i a de D u m b a r t o n Oaks, que aprobó e l proyecto que 
luego se transformaría en l a C a r t a de las Nac iones U n i d a s . 

F u e ésta u n a conferencia de t i p o restrict ivo de l a que p a r t i c i p a r o n 
solamente las cuatro grandes potencias d e l m o m e n t o : l a U n i ó n Sovié­
tica, Estados U n i d o s , e l R e i n o U n i d o y C h i n a . 

L o s Estados lat inoamericanos n o i n t e r v i n i e r o n en estas conversacio­
nes p r e l i m i n a r e s . Esto creó algún p r o b l e m a entre Estados U n i d o s y el 
resto de los países d e l continente. E l conocido per iodista norteamer icano 
H e r b e r t M a t t h e w s h a señalado: 

F u e r o n los Estados U n i d o s quienes e l i m i n a r o n a los la t ino­
americanos de las discusiones de D u m b a r t o n Oaks, p r e l i m i n a r e s a 
l a reunión de las Naciones U n i d a s , y estos países se r e s i n t i e r o n 
p r o f u n d a m e n t e p o r esta ac t i tud . C o m o resultado de sus protestas 
se realizó l a C o n f e r e n c i a de C h a p u l t e p e c . 2 

L o s Estados lat inoamericanos n o i n t e r v i n i e r o n en estas conversacio-
dos U n i d o s , resolvieron después de l a C o n f e r e n c i a de D u m b a r t o n Oaks 
reunirse en u n a conferencia i n t e r a m e r i c a n a sobre los problemas de la 
guerra y de l a paz. L a conferencia se realizó en C h a p u l t e p e c , México , 
entre el 2 t de febrero y el 8 de marzo de 1945, es decir , pocos días antes 
de l a C o n f e r e n c i a de San Franc isco y de l a finalización de l a guerra. 
L a R e p ú b l i c a A r g e n t i n a no part ic ipó e n esa C o n f e r e n c i a en razón de la 
polít ica que había m a n t e n i d o d u r a n t e el confl icto. 

E n t r e otras cosas, d i c h a conferencia de C h a p u l t e p e c aprobó la i m ­
portante resolución X X X , t i t u l a d a "Sobre el establecimiento de una 
organización i n t e r n a c i o n a l general" . L a resolución señala los puntos 
en los que existe consenso entre las repúblicas representadas e n la con-

2 Herbert Matthews e t . a l . , T h e U n i t e d S t a t e s a n d Latinoamérica, Prenüce H a l l 
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ferencia, pero que n o habían p a r t i c i p a d o en las conversaciones de 
D u m b a r t o n Oaks, es decir , los Estados lat inoamericanos. 

D i c h a resolución X X X es interesante p o r q u e revela los acuerdos p r i n ­
cipales que A m é r i c a L a t i n a interpretaba debían ser tomados en cuenta 
en la creación d e l f u t u r o organismo i n t e r n a c i o n a l . D i c h o s puntos f u e r o n 
los siguientes: 

a ) Aspiración a l a u n i v e r s a l i d a d como i d e a l a que debe tender la 
Organización en l o futuro; 

b ) C o n v e n i e n c i a de a m p l i a r y precisar la enumeración de los p r i n c i ­
pios y fines de l a Organización; 

c ) C o n v e n i e n c i a de a m p l i a r y precisar las facultades de l a A s a m b l e a 
G e n e r a l para hacer efectiva su acción, como el órgano p l e n a m e n t e re­
presentativo de l a c o m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l , a r m o n i z a n d o con d i c h a 
ampliación las facultades del Consejo de Seguridad; 

d ) C o n v e n i e n c i a de extender l a jurisdicción y competencia d e l T r i ­
b u n a l o Corte I n t e r n a c i o n a l de J u s t i c i a ; 

e ) C o n v e n i e n c i a de crear u n organismo i n t e r n a c i o n a l encargado es­
pecia lmente de p r o m o v e r l a cooperación inte lectual y m o r a l entre los 
pueblos; 

f) C o n v e n i e n c i a de resolver las controversias y cuestiones de carácter 
i n t e r a m e r i c a n o preferentemente según métodos y sistemas i n t e r a m e r i ­
canos e n armonía c o n los de l a Organización I n t e r n a c i o n a l G e n e r a l ; 

g ) C o n v e n i e n c i a de dar adecuada representación a l a América L a t i n a 
en e l Consejo de Seguridad. 

C o n estos conceptos claros se preparó Lat inoamérica a p a r t i c i p a r 
en la C o n f e r e n c i a de San Franc isco en que se aprobó l a C a r t a de las 
Nac iones U n i d a s . 

E l p r i m e r p r o b l e m a polít ico difícil que enfrentó e l continente en l a 
C o n f e r e n c i a fue l a admisión de la A r g e n t i n a como m i e m b r o o r i g i n a r i o 
de la organización m u n d i a l . T a n t o l a U n i ó n Soviética como Estados 
U n i d o s se opus ieron a d i c h o ingreso. L a A r g e n t i n a no había dec larado 
l a guerra a l eje hasta pocos días antes de la apertura de l a C o n f e r e n c i a 
de San Francisco y p o r el lo n o había sido i n v i t a d a a p a r t i c i p a r en l a 
reunión. Las 19 repúblicas lat inoamericanas consiguieron que W a s h ­
i n g t o n var iara de cr i ter io antes de l a C o n f e r e n c i a y luego -enfrentaron 
con éxito a Moscú en San Francisco, pues lograron l a admisión de l a 
A r g e n t i n a a u n q u e con el voto desfavorable de cuatro países: Checoslo­
v a q u i a , G r e c i a , l a U n i ó n Soviética y Yugos lav ia . Fue ésta u n a demos­
tración de fuerza polít ica a l lograr los objetivos, p o r e n c i m a de l a v o l u n ­
tad de u n a de las grandes potencias. 

Numerosos enunciados fueron presentados a las propuestas de D u m ­
b a r t o n Oaks p o r las delegaciones de Lat inoamérica en e l capí tu lo de 
Propósitos y P r i n c i p i o s y acerca de l a estructura de l a Organización. 

L o s objetivos pr inc ipa les de estas in ic ia t ivas fueron defender dos 
p r i n c i p i o s básicos de convivencia interamer icana: la i g u a l d a d jurídica 
de los Estados y l a n o intervención. E n cuanto a l a re forma de estruc­
turas y de l mecanismo, l a idea p r i n c i p a l de las propuestas fue preservar 
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el sistema reg ional existente desde 1890. A r t h u r W h i t a k e r h a r e s u m i d o 
en f o r m a feliz l a part icipación l a t i n o a m e r i c a n a en l a s iguiente f o r m a : 

E n c o n t r a r o n tan sólo u n éxito p a r c i a l con referencia a l a no 
intervención y n i n g u n o en lo que hace a l a i g u a l d a d jur íd ica de los 
Estados. Pero t u v i e r o n m u c h o más éxito en su presentación d e l 
reg ional i smo reflejado como concepto d e l derecho i n t e r n a c i o n a l 
a m e r i c a n o . 3 

E l éxito, que m u y b i e n ca l i f ica W h i t a k e r de " p a r c i a l " , sobre la n o 
intervención, consistió en la aprobación de u n a e n m i e n d a austra l iana , 
con apoyo la t inoamer icano, que permite , en el artículo 2, párrafo 7, 
i n f i n e de l a C a r t a , que sólo medidas coercitivas d e l Consejo de Segu­
r i d a d y no meras recomendaciones, p u e d e n ser aplicadas p o r d i c h o ór­
gano en oposición a l p r i n c i p i o de n o intervención. 

L a inclusión d e l artículo 51 representó i n d u d a b l e m e n t e l a mejor 
defensa de los intereses regionales, en las circunstancias, es decir , de 
acuerdo a l o p laneado en la C o n f e r e n c i a de C h a p u l t e p e c . 

P e r o donde los países lat inoamericanos estuvieron más activos y 
o b t u v i e r o n mayor éx i to fue en l a cuestión d e l regional ismo. Estos paí­
ses se opusieron a l a propuesta de D u m b a r t o n Oaks, p o r l a q u e no se 
aplicarían medidas coercitivas p o r acuerdos u organismos regionales 
s i n l a autorización d e l Consejo de Seguridad. Se estimó que con l a incor­
poración de esta n o r m a se podría paral izar , p o r m e d i o del veto, cual­
q u i e r acción reg ional o d e l Consejo de Segur idad hasta que e l d a ñ o 
fuera irreparable . 

L u e g o de u n a difícil y larga negociación se acordó la inserción d e l 
art ículo 51, que reconoció la existencia d e l derecho i n m a n e n t e de legí­
t i m a defensa colect iva y permite u n a acción reg ional en c o n t r a de l a 
agresión, sin esperar las decisiones d e l Consejo de Segur idad. J o h n 
A . H o u s t o n h a reconocido que "es claro, y s in lugar a dudas, que los 
lat inoamericanos fueran los pr inc ipa les responsables de la inclusión 
d e l artículo 51 en la C a r t a . S i n su insistencia, tal provisión h u b i e r a 
sido probablemente o m i t i d a " . * 

América L a t i n a se incorporó a las Naciones U n i d a s con t remenda fe 
en l a Organización y el c u m p l i m i e n t o de los Propósitos y P r i n c i p i o s de 
l a C a r t a . 

Esta fe estaba basada en los hechos y, además, en el peso que en sus 
comienzos tuvo Latinoamérica, par t i cu larmente en l a A s a m b l e a Gene­
r a l , en v i r t u d de la proporción de sus miembros en l a composición 
de ios órganos de las Naciones U n i d a s . 

E n l a p r i m e r a A s a m b l e a G e n e r a l , Lat inoamérica tenía 20 bancas 
sobre 51 países miembros; se encontraba pues en cómoda posición para 

3 A r t h u r P. Whitaker, " T h e L a t i n American Bloc" , en: Franz Gross e t a l , T h e 
U n i t e d S t a t e s a n d t h e U n i t e d N a l i o n s . N o r m a n , University ot Oklahoma Press, 1964, 

4 J o h n A . Houston, L a t i n A m e r i c a a n d t h e U n i t e d N a t i o n s , Carncgie Endowment 

for International Peace, 1956, p. 49 
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i m p e d i r la adopción de c u a l q u i e r resolución i m p o r t a n t e q u e necesitara 
dos tercios de votos. 

Esta proporción h a i d o d i s m i n u y e n d o con el correr de l t iempo y l a 
incorporación de nuevos miembros a las Nac iones U n i d a s hasta l legar 
hoy a l a c i f ra de 126 Estados. E l aumento de m i e m b r o s h a s igni f icado 
l a pérdida, n o sólo de l a p o s i b i l i d a d de i m p e d i r l a adopción de u n a 
resolución en l a A s a m b l e a , sino también l a pérdida de posiciones e n 
otros órganos, c o m o l a C o r t e I n t e r n a c i o n a l de J u s t i c i a , donde de cua­
tro bancas, actualmente A m é r i c a L a t i n a tiene solamente dos. 

Esta pérdida de bancas h u b i e r a s ido más m a r c a d a y aguda si, p o r 
i n i c i a t i v a de países la t inoamericanos , n o se h u b i e r a re formado l a C a r t a 
a u m e n t a n d o el número de miembros del Consejo de Seguridad de 11 
a 15 y d e l Consejo Económico y Soc ia l de 18 a 27 Estados. Este a u m e n t o 
permit ió a l menos a Lat inoamérica , en esta única re forma que h a t e n i d o 
hasta ahora l a C a r t a , conservar los puestos que tenía. 

D e b e recordarse que el número de los países considerados l a t i n o ­
americanos p a r a propósitos electorales y a u n políticos, h a a u m e n t a d o 
p o r l a incorporación a l b l o q u e r e g i o n a l de cuatro países angloparlantes 
d e l C a r i b e , ex colonias inglesas: T r i n i d a d y T o b a g o , G u y a n a , J a m a i c a 
y Barbados . 

P o r otra parte, también debe considerarse que a los propósitos de 
los mismos objetivos electorales y políticos comunes d e l b l o q u e l a t i n o ­
americano, actualmente no p a r t i c i p a del m i s m o el gobierno de C u b a , a 
p a r t i r de 1962, luego de l a resolución tomada en l a Octava R e u n i ó n de 
C o n s u l t a de M i n i s t r o s de Relac iones Exteriores , de P u n t a d e l Este, p o r 
l a que, tras de declararse l a i n c o m p a t i b i l i d a d de los regímenes marxistas-
leninistas con los propósitos d e l sistema interamericano, aquel g o b i e r n o 
fue e x c l u i d o de l a O E A . 

A pesar del leve aumento del n ú m e r o de los part ic ipantes d e l g r u p o 
l a t i n o a m e r i c a n o , es evidente que e n el conjunto de los miembros de las 
Nac iones U n i d a s , la proporción h a d i s m i n u i d o considerablemente, c o m o 
ya lo señalamos anteriormente. 

Pero si b i e n l a proporción numérica h a d i s m i n u i d o c o n e l ingreso 
de nuevos miembros , e n f o r m a a l g u n a esto s ignif ica que Lat inoamérica 
ha p e r d i d o i n f l u e n c i a política, en l a m e d i d a que a q u e l l a proporc ión 
parecería i n d i c a r . 

América L a t i n a h a d a d o p r i n c i p a l m e n t e a las Naciones U n i d a s e l 
aporte m o r a l necesario p a r a que l a Organización trate de c u m p l i r c o n 
sus Propósitos y P r i n c i p i o s . 

Es v e r d a d que todos los Estados se mueven, en p r i m e r término, en 
defensa de sus intereses nacionales, pero en el caso de Latinoamérica, s in 
dejar esta consideración de lado, l a a c t i v i d a d en el organismo inter­
n a c i o n a l h a estado i n s p i r a d a en sanos y altruistas propósitos. Q u i e r o 
s igni f i car con esto que, en gran m e d i d a , aque l concepto ideal ista q u e 
guió l a actuación anter ior en l a Sociedad de las Naciones sigue mar­
cando r u m b o s e n las Naciones U n i d a s . 

Esto se debe a l a combinación de varios factores de diverso o r d e n . 
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E n p r i m e r lugar, l a región l a t i n o a m e r i c a n a se encuentra geográfica­
mente alejada de los centros de conf l ic to que, casi s iempre, t i e n e n p o r 
escenario l a masa c o n t i n e n t a l asiático-europea. E l a is lamiento geográfi­
co de estos centros, que se acentúa en América en la m e d i d a q u e baja­
mos h a c i a el sur, trae como consecuencia que el enfoque de los pro­
blemas pueda tener u n m a y o r grado de o b j e t i v i d a d , precisamente por­
que no se encuentran involucrados intereses nacionales directos. 

Además , c u a n d o los conflictos se p r o d u c e n e n e l c o n t i n e n t e entre 
Estados lat inoamericanos f u n c i o n a n ciertos mecanismos interamer icanos 
que h a n tenido a l g u n a m e d i d a de eficacia p a r a so luc ionar confl ictos. 
Éstos se a p l i c a n en especial a l área d e l C a r i b e en que, c o n excepción 
del caso C u b a , el organismo reg ional h a logrado algún grado de solución 
o, a l menos, h a fac i l i tado l a n o agravación de los conflictos, c o m o h a 
sucedido en el p r o b l e m a actual entre H o n d u r a s y E l Salvador. 

Debe recordarse que este organismo reg ional tiene ya u n a vasta, 
a u n q u e var iada exper ienc ia y que su existencia se debe, en u n p r i m e r 
grado, a la necesidad de establecer u n m o d u s o f e r a n d i entre los países 
la t inoamericanos y Estados U n i d o s . E n l a práctica esto se h a t r a d u c i d o 
en dos efectos. P o r u n a parte, las controversias con el gran vec ino tie­
nen u n foro en el que p u e d e n ser venti ladas, u n foro en d o n d e se trata 
de canal izar esta relación, entre u n a de las grandes potencias y e l 
cont inente más próximo. P o r l a otra parte, esta situación de des igua ldad 
en el poderío h a hecho que Lat inoamérica se convier ta en celoso de­
fensor de los p r i n c i p i o s básicos de l a convivenc ia i n t e r n a c i o n a l y se 
refugie en ellos frente a u n a política de poder, que fue descarnada y 
abier ta en otras épocas de l a h i s t o r i a de Estados U n i d o s . 

L a h i s t o r i a de l sistema interamer icano es en síntesis l a h i s t o r i a d e l 
p r i n c i p i o de l a no intervención. 

Esta t r a d i c i o n a l posición p r i n c i p i s t a , que h a s ido muchas veces 
ca l i f icada de " jur ídica" , obedece así a razones históricas profundas de 
autodefensa, pero también h a servido p a r a crear u n a a c t i t u d general , 
u n enfoque de los problemas internacionales que necesariamente tenía 
que reflejarse en las Nac iones U n i d a s en la conservación de esta m i s m a 
posición p r i n c i p i s t a . P o r el lo, rep i to , éste h a sido e l p r i n c i p a l aporte 
de Lat inoamérica a las Naciones U n i d a s , mantener el respeto a las nor­
mas jurídicas y los p r i n c i p i o s contenidos en l a C a r t a , como el ob je t ivo 
p r i n c i p a l . 

Pasaremos a anal izar cómo se ha mostrado esta a c t i t u d en las N a c i o ­
nes U n i d a s . 

Comenzaremos p o r e l p r i n c i p i o de n o intervención, ya m e n c i o n a d o . 
E n numerosos casos presentados, los representantes la t inoamericanos h a n 
basado su postura en l a defensa de este p r i n c i p i o , dentro de las normas 
de l a C a r t a . Pero esta posición c u l m i n a e n 1965 con l a adopción por l a 
A s a m b l e a G e n e r a l de l a Resolución 2131 ( X X ) t i t u l a d a "Declarac ión 
sobre la i n a d m i s i b i l i d a d de l a intervención en los asuntos internos de los 
Estados y protección de su i n d e p e n d e n c i a y soberanía". Esta Resoluc ión, 
si b i e n fue considerada en base a u n a i n i c i a t i v a soviética de i n c l u i r el 
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tema e n l a agenda de l a A s a m b l e a , la Resolución f i n a l fue e n sus 
dos terceras partes y en su inspiración p r o d u c t o de l a l a b o r n e g o c i a d o r a 
de los representantes d e l g r u p o , encabezados p o r el embajador A l f o n s o 
García R o b l e s , de México . 

D i c h a Resolución, e n gran parte, reproduce l a C a r t a de l a O E A y 
es categórica en cuanto declara solemnemente entre otras cosas q u e : 

/. N i n g ú n Estado tiene derecho de i n t e r v e n i r directa o i n d i r e c ­
tamente, y sea c u a l fuere el m o t i v o , en los asuntos internos o exter­
nos de c u a l q u i e r otro. P o r l o tanto, n o solamente l a intervención 
a r m a d a , s ino también cualesquiera otras formas de i n j e r e n c i a o 
de amenaza atentatoria de l a p e r s o n a l i d a d d e l Estado, o d e los 
elementos políticos, económicos y culturales que lo const i tuyen, 
están condenadas; 

2. N i n g ú n Estado puede apl icar o fomentar el uso de m e d i d a s 
económicas, políticas o de c u a l q u i e r otra índole p a r a coaccionar a 
o tro Estado a f i n de lograr que subordine e l ejercicio de sus dere­
chos soberanos u obtener de él ventajas de c u a l q u i e r or de n. T o d o s 
los Estados deberán también abstenerse de organizar , apoyar , fo­
mentar , f inanciar , inst igar o tolerar actividades armadas, subver­
sivas o terroristas encaminadas a c a m b i a r p o r l a v i o l e n c i a el régi­
m e n de otro Estado, y de i n t e r v e n i r en u n a guerra c i v i l de o tro 
Estado. 

Lat inoamérica h a s ido también u n fervoroso defensor d e l p r i n c i p i o 

de l i b r e determinación de los pueblos, con su coro lar io de apoyo a l a 

l u c h a c o n t r a l a dominación c o l o n i a l . P a r t i c u l a r m e n t e en los comienzos 

de las Naciones U n i d a s , c u a n d o n o se habían aún i n c o r p o r a d o los 

países africanos recién independizados, nuestro cont inente fue el vocero 

más fuerte en defensa de este p r i n c i p i o , defensa que en esos comienzos 

se manifestó, p r i n c i p a l m e n t e , en el t i p o de r e q u e r i m i e n t o a las poten­

cias coloniales a l t r a n s m i t i r información de los territorios dependientes, 

de acuerdo a l o establecido en e l artículo 73, inc iso e, de l a C a r t a e n l a 

defensa del derecho de l a A s a m b l e a G e n e r a l de e x a m i n a r y hacer 

recomendaciones sobre l a información rec ib ida . 

Lat inoamérica fue par t i cu larmente activa en la adopción de l a 

histórica resolución 1514 ( X V ) de l a A s a m b l e a G e n e r a l t i t u l a d a " D e ­

claración sobre la concesión de l a i n d e p e n d e n c i a a los países y pueblos 

coloniales" . A u n q u e alrededor de 30 territorios sometidos a m a n d a t o 

o terr i torios no autónomos habían alcanzado ya su i n d e p e n d e n c i a en 

1960, muchos miembros de las Naciones U n i d a s y entre ellos los l a t i n o ­

americanos est imaron que el proceso hacia la emancipación era dema­

siado l e n t o y que l a A s a m b l e a G e n e r a l debía tomar los acuerdos nece­

sarios p a r a acelerarlo. Esta preocupación que ya se venía mani festando 

desde hacía varios años, culminó con l a aprobación de la resolución 

m e n c i o n a d a . 

E n l a adopción d e l texto, algunos Estados lat inoamericanos con 

problemas reivindicatoríos de terri torios ocupados p o r potencias coló-



37° J O S É M A R Í A R U D A F I X I - 2 

niales, sostuvieron, con éxito, la necesidad de i n c l u i r u n párrafo q u e 
t u v i e r a en cuenta l a necesidad de proteger l a i n t e g r i d a d t e r r i t o r i a l en 
e l proceso de descolonización.* Estos recaudos fueron i n c l u i d o s en el 
párrafo 6 de l a Declaración, que dice así: 

T o d o intento e n c a m i n a d o a q u e b r a n t a r total o p a r c i a l m e n t e 
l a u n i d a d n a c i o n a l y la i n t e g r i d a d t e r r i t o r i a l de u n país es i n c o m ­
p a t i b l e con los propósitos y p r i n c i p i o s de l a C a r t a de las N a c i o ­
nes U n i d a s . 

E n v i r t u d de l a preocupación constante de las Naciones U n i d a s p o r 
p o n e r p u n t o f i n a l a l c o l o n i a l i s m o h a n estado sometiendo a la considera­
ción de la A s a m b l e a G e n e r a l algunos problemas que afectan a países 
de América L a t i n a . Venezuela h a l levado a d i c h o órgano su reclamación 
sobre l a G u a y a n a E s e q u i b a , antes de la i n d e p e n d e n c i a de G u y a n a , adu­
c iendo l a inva l idez del l a u d o a r b i t r a l que le fue desfavorable hace 
varias décadas. L a A r g e n t i n a presentó su reivindicación sobre las Islas 
M a l v i n a s en el C o m i t é sobre l a concesión de l a i n d e p e n d e n c i a a los 
países y pueblos coloniales y luego la A s a m b l e a G e n e r a l adoptó l a 
resolución 2065 ( X X ) p o r l a que, después de 130 años de reclamaciones, 
a q u e l país logró sentarse en l a mesa de negociaciones con G r a n Bretaña 
p a r a d i s c u t i r la soberanía de las Islas. 

L a participación l a t i n o a m e r i c a n a en e l C o m i t é recién m e n c i o n a d o 
h a sido constante y eficaz. L o s representantes lat inoamericanos h a n con­
seguido transformarse en puente de comunicación y podríamos quizá 
cal i f icar los de mediadores entre las potencias coloniales y los países 
africanos y asiáticos más recalcitrantes en sus posiciones. S i n sal ir de 
su clásica postura a n t i c o l o n i a l , la l a b o r de Lat inoamérica en e l C o m i t é 
h a servido para lograr u n e q u i l i b r i o operable en este t i p o de proble­
mas. N o se puede dejar de recordar que en aquellos casos e n que l a 
potencia c o l o n i a l en la p icota ha sido España o P o r t u g a l , los países 
lat inoamericanos , en términos generales y según su or igen histórico, h a n 
tratado de n o enfrentar a la ex metrópoli . Esto ocurre p a r t i c u l a r m e n t e 
c o n B r a s i l frente a los problemas de P o r t u g a l . 

E n los casos de los terri torios de f ideicomiso, Lat inoamér ica co­
laboró en e l establecimiento de los acuerdos de administración de estos 
terr i torios y en el proceso de la i n d e p e n d e n c i a de los mismos. Este 
proceso está hoy prácticamente terminado; sólo q u e d a n bajo este sistema 
N a u r u , N u e v a G u i n e a que a d m i n i s t r a A u s t r a l i a y los terr i torios de las 
Islas de l Pacífico sudoccidental , que a d m i n i s t r a Estados U n i d o s . 

U n a preocupación constante de los Estados lat inoamericanos h a sido 
l a protección de los derechos humanos. 

Esta preocupación se h a exter ior izado en dos aspectos, en el campo 
teórico y e n los casos concretos. 

E n este p r i m e r p l a n o m e n c i o n a d o , se h a n hecho importantes aportes 
a instrumentos fundamentales, como la declaración universa l de los 

* Guatemala y Argentina, principalmente, insistieron en la inserción de este 

párrafo. 
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Derechos H u m a n o s y los Pactos de Derechos C i v i l e s y Políticos y de Dere­
chos Económicos, Sociales y C u l t u r a l e s . 

F u e r o n u n antecedente val ioso en l a preparación de la Dec larac ión 
dos proyectos presentados p o r C u b a y Panamá, respectivamente, d u r a n t e 
l a p r i m e r a A s a m b l e a G e n e r a l . Poster iormente, en el seno de l a C o m i s i ó n 
de Derechos H u m a n o s , C h i l e , P a n a m á y U r u g u a y p u s i e r o n p a r t i c u l a r 
énfasis en problemas v inculados a l a l i b e r t a d de m o v i m i e n t o , i n c l u y e n d o 
l a l i b e r t a d de c a m b i a r de n a c i o n a l i d a d y e l derecho de asilo. P e r o l a 
preocupación p r i n c i p a l fue el reconoc imiento e inclusión de los dere­
chos económicos y sociales tales c o m o el derecho de trabajar, el derecho 
a u n salario justo y el derecho a l a salud, l a educación, l a s e g u r i d a d 
social y a r e c i b i r los beneficios de l a c u l t u r a y e l progreso científ ico. 

A u n q u e se trata de textos diferentes, inf luyó también en la D e c l a r a ­
ción U n i v e r s a l l a Declaración A m e r i c a n a de los Derechos y Deberes 
del H o m b r e , adoptada en l a N o v e n a C o n f e r e n c i a I n t e r a m e r i c a n a , en 
Bogotá, en 1948, pocos meses antes de l a aprobación de aquélla. 

L a redacción de los dos Pactos de Derechos H u m a n o s tomó más 
de 10 años a l a A s a m b l e a G e n e r a l . E l aporte l a t i n o a m e r i c a n o de ideas 
e in ic iat ivas fue constante tanto e n los artículos substantivos c o m o e n 
los mecanismos de protección. L o s pactos n o se encuentran aún vigentes 
y pocos Estados los h a n rat i f icado. E n t r e esos pocos f i g u r a n Costa R i c a , 
U r u g u a y y E c u a d o r . 

T a m b i é n p a r t i c i p a r o n los países de América L a t i n a con gran interés 
en otros instrumentos redactados en e l seno de las Naciones U n i d a s para 
l a protección de los Derechos H u m a n o s , como l a Convenc ión d e l 
G e n o c i d i o , tema propuesto p o r C u b a , P a n a m á e I n d i a , en 1946, la 
Declaración y l a Convención sobre l a e l iminación de todas las formas 
de Discriminación R a c i a l , l a C o n v e n c i ó n sobre los Derechos Polít icos de 
l a M u j e r , l a C o n v e n c i ó n sobre R e d u c c i ó n de l a A p a t r i d i a , etc. Desde 
hace unos años l a A s a m b l e a G e n e r a l tiene ante sí u n a m u y interesante 
propuesta de C o s t a R i c a sobre l a creación de u n A l t o C o m i s i o n a d o de 
las Nac iones U n i d a s sobre los Derechos H u m a n o s . 

E n los casos concretos Lat inoamérica h a sido categórica a l c r i t i c a r 
l a v iolación de los derechos humanos. Esto en especial h a sido señalado 
y repet ido a l r e p u d i a r l a política de " a p a r t h e i d " d e l G o b i e r n o d e la 
U n i ó n Sudafr icana, tema que f igura en l a agenda de muchos órganos 
de las Naciones U n i d a s , en u n a forma u otra, desde 1946. 

S i g u i e n d o l a tradición l a t i n o a m e r i c a n a de reconocimiento d e l dere­
cho de asilo, se h a apoyado, en l a m e d i d a de las posibi l idades d e l 
continente, l a l a b o r d e l A l t o c o m i s i o n a d o para los Refugiados, reci­
b i e n d o numerosos de ellos y, además, señalando l a preocupación cons­
tante p o r l a situación de los refugiados de Palest ina, sometidos a l a 
jurisdicción de l a U N R W A en e l M e d i o O r i e n t e . 

E s t a a c t i t u d l a t i n o a m e r i c a n a ante los derechos humanos se i n s p i r a 
en l a formación esencialmente l i b e r a l de sus países en el siglo x i x , • 
cuyos p r i n c i p i o s , basados en el respeto a l i n d i v i d u o , h a n quedado ins­
critos e n las Const i tuc iones respectivas. 
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A s i m i s m o , d e n t r o de l a tradición " jur íd ica" que hemos m e n c i o n a d o 
antes, Lat inoamérica h a mostrado siempre en el ámbito de las N a c i o n e s 
U n i d a s su deseo de acelerar e l desarrol lo progresivo y l a codi f icac ión 
d e l derecho i n t e r n a c i o n a l , ta l como lo prescribe l a C a r t a , e n t r e las f u n ­
ciones de l a A s a m b l e a G e n e r a l , en su artículo 13, inciso 1 (b). 

L a part icipación de los juristas la t inoamericanos en l a C o m i s i ó n de 
D e r e c h o I n t e r n a c i o n a l , desde su creación en 1949, h a sido eficaz. Estos 
expertos h a n trabajado con pac iencia y tesón, defendiendo posic iones 
continentales en l a Comis ión, y muchos de sus enfoques e i n t e r p r e t a ­
ciones d e l derecho i n t e r n a c i o n a l se encuentran reflejados en las cuatro 
C o m i s i o n e s sobre el derecho d e l m a r , de G i n e b r a , de 1958, las C o m i s i o ­
nes sobre Rec lamaciones Diplomáticas y Consulares, de V i e n a , de 1961 
y 1963, respectivamente, l a Comis ión sobre M i s i o n e s Especiales de N u e ­
v a Y o r k de 1969, y la C o n v e n c i ó n sobre el Derecho de los T r a t a d o s , de 
V i e n a , de 1969. M u c h o s aportes p u e d e n mencionarse en este campo 
de l a codificación d e l derecho i n t e r n a c i o n a l , pero p a r a darse u n a cabal 
cuenta de su i m p o r t a n c i a basta recordar l a m e d i d a en q u e i n f l u y e r o n 
en l a C o n f e r e n c i a de G i n e b r a los acuerdos previos de Santo D o m i n g o 
sobre e l concepto jur íd ico de p l a t a f o r m a c o n t i n e n t a l o l a recepción que 
h a tenido en l a C o n v e n c i ó n sobre e l Derecho de los T r a t a d o s e l sistema 
a m e r i c a n o de aceptación de reservas a las convenciones m u l t i l a t e r a l e s . 

P o r o t r a parte, l a Comis ión de D e r e c h o I n t e r n a c i o n a l m a n t i e n e 
estrechas relaciones e i n t e r c a m b i a periódicamente información con e l 
C o m i t é Jurídico Interamer icano que f u n c i o n a en R í o de J a n e i r o . 

D e n t r o también d e l c a m p o d e l derecho i n t e r n a c i o n a l , los países la­
t inoamericanos h a n apoyado, desde u n comienzo, l a formulac ión de los 
p r i n c i p i o s de derecho i n t e r n a c i o n a l relativos a las relaciones de amistad 
y a l a cooperación entre los Estados, conforme a la C a r t a de las N a c i o ­
nes U n i d a s . E l C o m i t é especial encargado de esta formulación funcio­
n ó p o r p r i m e r a vez en M é x i c o en 1964. L a p r i n c i p a l actuación h a s ido 
precisamente en defensa d e l p r i n c i p i o de no intervención f o r m u l a d o 
d e n t r o de los términos de l a resolución 2131 ( X X ) de l a A s a m b l e a 
G e n e r a l . 

V a r i o s Estados lat inoamericanos son miembros de l a C o m i s i ó n de las 
Nac iones U n i d a s p a r a e l D e r e c h o M e r c a n t i l I n t e r n a c i o n a l ( U N C I T R A L ) , 
de reciente creación, cuyo objetivo, t a n i m p o r t a n t e para los países en 
desarrol lo , es p r o m o v e r l a armonización progresiva y l a unif icación 
de las leyes d e l comercio i n t e r n a c i o n a l . 

Desde el comienzo, l a Organización de las Naciones U n i d a s puso 
m a y o r énfasis que l a Sociedad de las Naciones en l a cooperación inter­
n a c i o n a l en l a esfera económica y social . Lat inoamérica estuvo siempre 
a ler ta y act iva en estos dos campos. Quizá más en el económico y e n los 
programas de ayuda técnica que en el social, pero ésta h a sido también 
l a tendencia general de l a Organización, s i n desconocer que, desde 
hace varios años, se reconoce u n a nueva preocupación p o r l a inter­
d e p e n d e n c i a d e l desarrol lo económico con el desarrol lo social . Esta 
tendencia fue m u y par t i cu larmente puesta en ev idencia d u r a n t e la 
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disensión de l a Declaración sobre e l D e s a r r o l l o Social , que fuera con­
siderada a propuesta de l a A r g e n t i n a . 

S i n embargo, es bueno destacar que en ambos campos, el económico 
y el social , se puso desde u n p r i n c i p i o e n c laro u n a polít ica q u e h a 
p e r d u r a d o y a u n acentuado con los años. Es conocido que, sobre t o d o 
en épocas de l a l l a m a d a " g u e r r a fría", Lat inoamérica casi s iempre se 
alineó e n los asuntos políticos con el b loque occidental frente a l b l o q u e 
socialista. L a s cosas h a n sido y son de otra forma en el campo de los 
problemas económicos y sociales, d o n d e el enfrentamiento t r a d i c i o n a l 
h a sido entre países desarrollados y países en desarrol lo , países i n d u s ­
trial izados y países con u n grado i n c i p i e n t e de industrialización. L a d i ­
visión Este-Oeste h a sido reemplazada p o r l a división Norte-Sur , pro­
vocando la u n i d a d de los países de A s i a , Áfr ica y A m é r i c a L a t i n a , frente 
a los problemas d e l desarrol lo . A estos países la organización m u n d i a l 
les h a s ido u n i n s t r u m e n t o úti l desde varios puntos de vista, pero , en 
p r i m e r término, para poder presentar en d i c h o foro hechos económicos 
y a u n sociales, que h a n i d o m a r c a n d o cada vez en f o r m a más aguda, l a 
posición más distante entre los poseídos y los desposeídos. L a concien­
cia de los países desarrollados h a sido sacudida en las Naciones U n i d a s 
con el objeto de demostrar l o explos iva que es u n a situación en l a q u e 
dos terceras partes de la h u m a n i d a d v iven en la ignorancia , l a m i s e r i a 
v el h a m b r e E n eran m e d i d a ñor supuesto se i n c l u v e l a reeión latino¬
americana a pesar de las grandes y c ivi l izadas metrópolis que se encuen­
tran en e l la L a idea el tema central h a sido tratar de crear u n a at­
mósfera de responsabi l idad i n t e r n a c i o n a l de los que t ienen, h a c i a e l 
subdesarrol lo. E l éxito n o h a acompañado esta gestión; pero esta u n i ó n 
de A s i a , Áfr ica y A m é r i c a L a t i n a , h a c o n m o v i d o a l menos conciencias 
v en ais-una forma a u n a u e sea mínima se h a encarr i lado a l g u n a asis¬
tencia i n t e r n a c i o n a l . R e p e t i m o s que el éxito n o h a acompañado a La¬
tinoamérica n o r n u e en el camno del comercio exterior subsisten las 
barreras en ' los países desarrollados q u e n o p e r m i t e n el crec imiento de 
ese comercio nara obtener una m a v o r retribución aunnne sea en el nre-
cio de las materias pr imas y al imentos. 

C i r c u n s c r i b i e n d o nuestro objet ivo exclusivamente a Lat inoamérica , 
l a Organización de las Naciones U n i d a s h a sido b u e n vehículo p a r a 
poder presentar, en p r i m e r lugar, los problemas frente a Estados U n i d o s , 
país c o n el cua l el comercio, t o m a n d o la región en general, es más 
intenso. L o s Estados d e l sur d e l continente, de c l i m a templado, también 
h a n u t i l i z a d o el foro de las Naciones U n i d a s para cr i t icar severamente l a 
política d e l M e r c a d o C o m ú n E u r o p e o , frente a la importación de pro­
ductos a l iment ic ios . 

T o d o este m o v i m i e n t o u n i d o de los tres continentes c u l m i n ó e n l a 
convocatoria de l a P r i m e r a C o n f e r e n c i a de las Naciones U n i d a s sobre 
C o m e r c i o y Desarro l lo aue tuvo lugar en G i n e b r a en 1964. Prev iamente , 
en años anteriores, se' habían celebrado algunas conferencias sobre 
materias p r i m a s de alto interés p a r a Latinoamérica, como son las con­
ferencias sobre el Estaño, Azúcar, T r i g o , P l o m o , C i n c , etc. Basta l a 
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enunciación de estos productos p a r a demostrar el interés de América 
L a t i n a . 

Pero l a C o n f e r e n c i a de G i n e b r a fue l a o p o r t u n i d a d i d e a l p a r a pre­
sentar los problemas d e l subdesarrol lo y buscar la co laborac ión y el 
e n t e n d i m i e n t o de los desarrollados. L a C o n f e r e n c i a fue difícil y n o colmó 
las esperanzas e n e l l a depositadas, pero solidificó los v ínculos entre 
A s i a , Áfr ica y A m é r i c a L a t i n a . Se formó allí el l l a m a d o g r u p o de los 
77, integrado p o r l a mayoría de los representantes de estos cont inentes . 
P o r p r i m e r a vez existió u n frente u n i d o en este t i p o de p r o b l e m a s . Éste 
fue quizá el éxi to m a y o r de l a reunión. E l b l o q u e h a subsist ido en las 
N a c i o n e s U n i d a s p a r a enfrentar los problemas económicos y f u n c i o n a 
c o n bastante u n i d a d en los distintos foros de l a Organizac ión. 

L a C o n f e r e n c i a de G i n e b r a creó u n organismo permanente ( U N C T A D ) 
p a r a atender los problemas d e l comercio y el desarrol lo. Sus dos secre­
tarios generales h a n sido la t inoamericanos: R a ú l Prebisch, de l a A r g e n ­
t i n a , y M a n u e l Pérez G u e r r e r o , de Venezuela . 

L a Segunda C o n f e r e n c i a de las Nac iones U n i d a s sobre C o m e r c i o y 
D e s a r r o l l o de N u e v a D e l h i , de 1968, fue u n fracaso m a y o r q u e l a 
anter ior . T o d o s los esfuerzos d e l b l o q u e de los 77 n o h a n d a d o , hasta 
ahora, mayor resultado y las diferencias s iguen acentuándose. 

Pero donde los países en desarrol lo h a n o b t e n i d o a l g u n a respuesta 
es en los programas de asistencia técnica creados bajo los auspic ios de 
las Naciones U n i d a s p a r a poder d i s m i n u i r l a d i ferencia d e l progreso 
tecnológico. E n e l establecimiento de estos programas Lat inoamérica fue 
u n factor preponderante. L a idea p r i n c i p a l que subyace en estos progra­
mas de asistencia m u l t i l a t e r a l , es desprender esta ayuda de todo conteni­
d o polít ico, u t i l i z a n d o el organismo i n t e r n a c i o n a l en forma t a l , que ca­
nal ice l a ayuda de los países desarrollados, s in que exista detrás de e l l a 
n i n g u n a c o n t r a p a r t i d a . A su vez los países subdesarrollados también 
a y u d a n al f o n d o común. 

L a l a b o r d e l p r o g r a m a de las Naciones U n i d a s p a r a e l D e s a r r o l l o , 
que reúne l a asistencia de l a Organización y de los organismos especia­
l izados, h a sido i m p o r t a n t e en Lat inoamérica. Este cont inente sigue a 
A s i a e n cuanto a l número de proyectos f inanciados con dichos fondos 
internacionales y a l a part icipación en e l tota l de los mismos. Se h a 
trabajado en los campos más diversos, con seriedad y ef icacia p a r a 
A m é r i c a L a t i n a . 

D e n t r o de l a idea de la asistencia i n t e r n a c i o n a l , los países de L a t i n o ­
américa p r o p u s i e r o n el P r o g r a m a M u n d i a l de A l i m e n t o s , c o m o em­
presa c o n j u n t a de las Naciones U n i d a s y l a F A O . E l P r o g r a m a f u n c i o n a 
p o r m e d i o de contr ibuciones en al imentos, d i n e r o y servicios p a r a ayu­
d a r en casos de emergencia y completar proyectos de desarrol lo eco­
n ó m i c o y social. L o s países lat inoamericanos p r o p u s i e r o n también l a 
creación d e l F o n d o de las Naciones U n i d a s p a r a l a Capital ización, q u e 
a ú n n o h a dado los resultados esperados, y l a región part ic ipó activa­
mente en l a formación de l a Organización de las Naciones U n i d a s p a r a 
el D e s a r r o l l o I n d u s t r i a l ( O N Ü D I ) , que actualmente f u n c i o n a e n V i e n a . 
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D e n t r o de l a a c t i v i d a d económica de Lat inoamérica en las N a c i o n e s 
U n i d a s , debemos destacar l a l a b o r c u m p l i d a p o r l a Comis ión Econó­
m i c a p a r a A m é r i c a L a t i n a ( C E P A L ) . E s t a C o m i s i ó n fue creada c o n pos­
t e r i o r i d a d a las correspondientes a E u r o p a y a A s i a y e l L e j a n o O r i e n t e . 
E l propósito de l a C E P A L h a s ido ayudar a los gobiernos l a t i n o a m e r i ­
canos a p r o m o v e r e l desarro l lo económico de sus países y a m e j o r a r el 
n i v e l de v i d a de sus pueblos. L a C E P A L fue establecida e n 1948 y refor­
zada e n 1962 p o r l a creación d e l Inst i tuto L a t i n o a m e r i c a n o de Desarro­
l l o E c o n ó m i c o y Soc ia l , en Santiago de C h i l e . 

L a C E P A L h a sido e l foro p r i n c i p a l d e l pensamiento económico 
l a t i n o a m e r i c a n o sobre e l desarrol lo . A l l í h a n surgido las ideas básicas 
de l a estrategia económica c o n t i n e n t a l y su i n f l u e n c i a h a s ido e n o r m e . 

E n sus comienzos, l a C E P A L se l i m i t ó a l l e n a r l a necesidad de dar 
formación a func ionar ios de los gobiernos que tenían a su cargo l a 
planif icación d e l desarrol lo económico. Poster iormente colaboró e n e l es­
t a b l e c i m i e n t o de l a m a q u i n a r i a necesaria p a r a estos propósitos. P e r o 
el esfuerzo p r i n c i p a l estuvo en l a investigación de los problemas d e l 
c o m e r c i o m u l t i l a t e r a l y de l a integración económica, con el objeto de 
q u e los gobiernos establecieran u n a polít ica c o m ú n respecto a los pro­
blemas d e l c o m e r c i o i n t e r n a c i o n a l . L a base de l a filosofía de l a C E P A L , 
q u e constituyó el objeto de las reuniones de l a C o n f e r e n c i a de C o m e r c i o 
y D e s a r r o l l o , h a sido señalar l a necesidad de reorganizar e l i n t e r c a m b i o 
i n t e r n a c i o n a l t o m a n d o en cuenta l a situación p a r t i c u l a r d e l c o m e r c i o 
de los países en desarrol lo y l a relación entre comercio y desarro l lo . 

P r o d u c t o d e l pensamiento de l a C E P A L , dentro d e l esquema d e l a 
integración, h a n s ido l a creación d e l P r o g r a m a C e n t r o a m e r i c a n o p a r a 
l a Integración Económica, comenzado en 1952 y l a posterior creación 
d e l M e r c a d o C o m ú n C e n t r o a m e r i c a n o , y e l establecimiento, en 1961, de 
l a Asociación L a t i n o a m e r i c a n a de L i b r e C o m e r c i o ( A L A L C ) . 

S i b i e n las Nac iones U n i d a s h a n sido u n mecanismo eficaz p a r a 
presentar y estudiar los problemas económicos y sociales d e l cont inente , 
h a h a b i d o u n a c ierta a c t i t u d d e recelo p a r a l a consideración de sus 
problemas polít icos y de sus controversias regionales. D i c h a a c t i t u d y a 
se manifestó en San Francisco, con l a defensa d e l sistema r e g i o n a l inter­
americano. A pesar de e l l o y de que el mecanismo r e g i o n a l se i n s t i t u ­
cionalizó e n 1948, e n l a O c t a v a C o n f e r e n c i a i n t e r a m e r i c a n a de Bogotá , 
algunos confl ictos l l egaron a las Naciones U n i d a s . 

L o s tres problemas pr inc ipa les que consideró l a organización m u n ­

d i a l , p a r t i c u l a r m e n t e e l Consejo de Seguridad, fueron l a cuestión de 

G u a t e m a l a , en 1954, c u a n d o e l derrocamiento d e l gobierno de A r b e n z ; 

l a cuestión de C u b a , entre 1960 y 1963, que c u l m i n ó con l a l l a m a d a 

crisis de los cohetes; y l a situación de l a R e p ú b l i c a D o m i n i c a n a , e n 1965. 

Además, e l Consejo de S e g u r i d a d consideró e n 1964 l a queja de Pana¬

m á c o n t r a Estados U n i d o s , p o r los sucesos cjue t u v i e r o n l u g a r e n esa. 

época e n l a zona d e l C a n a l . L a más §rave de todas esas situaciones fue 

l a crisis de los cohetes n u e l levó a u n a confrontación dirpeta entrp Vi 

tados U n i d o s y l a U n i ó n Soviética, potenc ia extracont inenta l 
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E n todos estos conflictos y controversias se h a presentado s iempre 
u n p r o b l e m a f u n d a m e n t a l p a r a el mecanismo d e l m a n t e n i m i e n t o de 
la paz y la seguridad internacionales , ta l como está estructurado en l a 
C a r t a de las Nac iones U n i d a s . E l p r o b l e m a h a consistido en q u e Esta­
dos U n i d o s y algunos Estados la t inoamericanos , como C o l o m b i a y B r a ­
s i l , en el caso de G u a t e m a l a , h a n sostenido que antes de r e c u r r i r a l a 
instancia m u n d i a l , es necesario que, p o r así decir , se dé p o r t e r m i ­
n a d a l a instancia reg ional , a q u i e n i n c u m b e en p r i m e r término la res­
p o n s a b i l i d a d de m a n t e n e r la paz en e l área. P o r el contrar io , otros Es­
tados como A r g e n t i n a y U r u g u a y , h a n sostenido que l a interpretación 
de los artículos pertinentes de l a C a r t a , deja abierta a l país amenazado 
o agredido, la f a c u l t a d de r e u n i r a l organismo universa l en vez d e l re­
g i o n a l , si l o ent iende polít icamente necesario. Esta controvers ia d o c t r i ­
n a r i a n o h a s ido resuelta. 

T a m p o c o h a sido resuelta l a controversia d o c t r i n a r i a sobre s i es ne­
cesaria o n o l a autorización del Consejo de Segur idad p a r a l a apl ica­
ción, p o r parte d e l organismo r e g i o n a l , de medidas coercitivas que n o 
supongan e l uso de l a fuerza. E l p r o b l e m a se presentó con m o t i v o de 
las sanciones aplicadas a C u b a p o r l a N o v e n a R e u n i ó n de C o n s u l t a 
de M i n i s t r o s de Relac iones Exter iores , que se reunió en W a s h i n g t o n en 
1964. E n esa R e u n i ó n , M é x i c o cuestionó la obl igación de d a r c u m p l i ­
m i e n t o a dichas medidas, s in que ellas h u b i e r a n sido prev iamente 
aprobadas p o r el Consejo de Seguridad. 

Esta ausencia de problemas internacionales agudos de L a t i n o a m é ­
r ica en las Nac iones U n i d a s , con sus excepciones que y a hemos e n u n ­
ciado, nace, entre otras cosas, de u n sincero acatamiento d e l p r i n c i p i o 
de l a solución pacífica de las controversias internacionales . L o s países 
la t inoamericanos h a n dado p r u e b a fehaciente de esta a c t i t u d , a l someter 
a l arbitraje numerosos conflictos, sobre todo de natura leza t e r r i t o r i a l , 
es decir el t i p o de controversias más delicadas, en que se e n c u e n t r a e n 
juego l a base de l a soberanía n a c i o n a l . 

E l apoyo a l a C o r t e I n t e r n a c i o n a l de J u s t i c i a p o r parte de A m é r i c a 
L a t i n a ha sido constante y sincero. M u c h o s de los países l a t i n o a m e r i c a ­
nos h a n aceptado l a cláusula o p c i o n a l d e l artículo 36, i n c i s o 2 d e l 
E s t a t u t o de l a C o r t e . T a m b i é n se le h a n sometido algunos casos como 
el d e l asilo de H a y a de la T o r r e , entre Perú y C o l o m b i a ; e l caso Nothe¬
b o h m entre L i c c h t e n s t e i n y G u a t e m a l a ; y el caso d e l L a u d o A r b i t r a l 
d e l R e y de España de 1906, entre H o n d u r a s y N i c a r a g u a . E n e l caso de 
l a Antárt ida , presentado p o r el R e i n o U n i d o , A r g e n t i n a y C h i l e , de­
mandadas separadamente, no as int ieron a l a jurisdicción de l a C o r t e . 

E n general , Lat inoamérica h a apoyado todas las in ic iat ivas de o r d e n 
general tendientes a mejorar y perfeccionar el mecanismo de solución 
pacífica de las controversias. E n esta posición n o h a estado demasiado 
acompañada y estas in ic iat ivas n o h a n l legado a resultados concretos. 
L a oposición h a p r o v e n i d o de los países socialistas y muchos Estados 
africanos y asiáticos, estos últ imos sospechosos de ideas abstractas que 
p u d i e r a n per judicar situaciones existentes. Esto sucedió, p o r e jemplo, 
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con u n a propuesta de varios países, entre ellos M é x i c o y A r g e n t i n a en 
1965, tendiente a real izar u n estudio sobre l a f o r m a de mejorar los me­
canismos de solución pacífica. Desgraciadamente toda l a h i s t o r i a d e las 
N a c i o n e s U n i d a s revela que en los problemas graves, se prefiere su con­
gelación a su solución. 

P o r e l lo , l a Organización ha f u n c i o n a d o en cuanto al m a n t e n i m i e n ­
to de l a paz y l a seguridad internacionales , mediante las l lamadas ope­
raciones de paz, cuyo objeto h a sido preservar la paz, i m p e d i r l a con­
t inuación de l a l u c h a , pero no so luc ionar el confl icto. A estas operacio­
nes de paz en e l M e d i o O r i e n t e , C o n g o y C h i p r e , Lat inoamérica les h a 
prestado su apoyo pol í t ico y, e n la m e d i d a de sus fuerzas, t a m b i é n 
m a t e r i a l . 

E n conclusión, podemos señalar que América L a t i n a h a actuado e n 
los 25 años de existencia de las Naciones U n i d a s i n s p i r a d a s iempre 
en los mejores propósitos, con u n a a c t i t u d d i g n a , s iempre dispuesta a 
c o l a b o r a r en l a solución de los problemas, s i rv iendo muchas veces de 
i n t e r m e d i a r i a e n los momentos más graves de l a Organización. S i tu­
viéramos q u e r e u n i r toda su actuación e n u n a frase diríamos: L a t i n o ­
américa s iempre h a estado a l servicio de la paz. 


